
O:JIWOÔOUOW OOU . ..., -

JD!l!WD! ofuoJJO wn 

:soeugi1nw!s 

SO!IJWO::J 

--

--

lll.(j STJ00106847 



Copyright© 2018, D'Plácido Editora. 
Copyright© 2018, Luiza Soalheiro. 

Editor Chefe 
Plácido Arroes 

Produtor Editorial 
Tales Leon de Marco 

Capa, projeto gráfico 
Enzoloqueu 
(Fomily by pictohoven from the Noun Project) 

Diagramação 
Bárbaro Rodrigues 

Editora D'Plácido 
Av. Brasil, 1843, Savassi 

Belo Horizonte - MG 
Tel.: 31 32612801 

CEP 30140-007 
~ 
D'PLÁCIDO 

WWW. EDITORA DP LACI D0.CO M. BR 

Todos os direitos reservados. 
Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, 

por quaisquer meios, sem a autorização prévia 
do Grupo D'Plácido. 

Catalogação na Publicação (CIP) 
Ficha catalográfica 

SOALHEIRO, Luiza Helena Messias. 
Familias simultâneas: um arranjo familiar não monogâmico -- Belo Hori­

zonte: Editora D'Plácido, 2018. 
206p. 

ISBN: 978-85-8425-646-4 

1. Direito Civil. 2. Direito de Família.!. Titulo. 

CDD342.1 CDU347.6+347 

l'.t ' ) ,, ' 

D'PLÁCIDO 
1 D'PLACIOO 

* Rodapé ~ D'PLA~i'oO 

STJ00106847 



de perto a realidade das famílias simultâneas. 
, professor! 

avras para agradecer ao meu coorientador, pro- 1 S U m á r j O 
ue, em meio ao furacão dos meus sentimentos, 
resentou-me o caminho. Sim! O coração deste 
você não poupou carinho e atenção a este livro. 
)ntribuíram para a realização deste livro, minha 
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